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APONTAMENTOS ACERCA DO DOCUMENTO TÉCNICO DE ENGENHARIA NO 

CAMPO TEÓRICO DOS ARQUIVOS 

 

Marilda Martins Coelho 

Clarissa Moreira dos Santos Schmidt 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A gestão de documentos (records management), de acordo com Indolfo (2007), 

surge nos Estados Unidos da América sob a ótica administrativa e econômica, e não 

como proposta advinda da Arquivologia. Visava otimizar o funcionamento da 

administração, limitando a quantidade de documentos produzidos e o prazo de 

guarda. Isso se tornou mais evidente com o desenvolvimento das tecnologias de 

informação, pois passa a ser necessário um maior controle da produção documental, 

da racionalização das eliminações e da conservação econômica e concentrada dos 

documentos (INDOLFO, 2007). Neste trabalho, o conceito de gestão de documentos 

adotado é o preconizado no Art. 3º da Lei 8.159, que o define como “conjunto de 

procedimentos e operações técnicas referentes à sua produção, tramitação, uso, 

avaliação e arquivamento em fase corrente e intermediária, visando a sua eliminação 

ou recolhimento para guarda permanente” (BRASIL, 1991). 

Isto posto, é relevante observamos que dois anos após a publicação da Lei 

8.159, o Arquivo Nacional publica um manual intitulado “Gestão de documentos: 

conceitos e procedimentos básicos”, cujo objetivo foi dotar os órgãos da administração 

pública de conhecimentos acerca da gestão de documentos, de modo que fosse 

possível realizá-la. Na obra, são apresentadas as três fases básicas da gestão de 

documentos: produção, utilização e destinação, baseadas no trabalho de James 

Rhoads (1983), são elas: 

 
•1ª Fase - Produção de documentos: refere-se ao ato de elaborar 
documentos em razão das atividades específicas de um órgão ou 
setor. Nesta fase deve-se otimizar a criação de documentos, 
evitando-se a produção daqueles não essenciais, diminuindo o 
volume a ser manuseado, controlado, armazenado e eliminado, 
garantindo assim o uso adequado dos recursos de reprografia e de 
automação. [...] • 2ª Fase - Utilização de documentos: refere-se ao 
fluxo percorrido pelos documentos, necessário ao cumprimento de 
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sua função administrativa, assim como sua guarda após cessar seu 
trâmite. Esta fase envolve métodos de controle relacionados às 
atividades de protocolo e às técnicas específicas para classificação, 
organização e elaboração de instrumentos de recuperação da 
informação. Desenvolve-se, também, a gestão de arquivos correntes 
e intermediários e a implantação de sistemas de arquivo e de 
recuperação da informação. • 3ª Fase - Destinação de 
documentos: envolve as atividades de análise, seleção e fixação de 
prazos de guarda dos documentos, ou seja, implica decidir quais os 
documentos a serem eliminados e quais serão preservados 
permanentemente (BRASIL, 1995, p.15, grifo nosso). 

 

 

No âmbito de nossa reflexão acerca do documento de engenharia, o foco está 

na fase da produção documental e, mais especificamente, na produção de 

documentos técnicos de engenharia, pois entendemos que essa produção 

 
responde, antes de tudo, a uma necessidade de informações que 
permite ao homem [aos profissionais e técnicos de engenharia] agir, 
decidir, provar, atestar, manter ou restabelecer direitos, analisar 
retrospectivamente os fatos, as ações, os objetos etc. (BRASIL, 
1993, p.11, acréscimo nosso) 

 

 

Estas são, portanto, as fases fundamentais da gestão de documentos, e que 

compreendemos serem fundamentais e eficientes, pois trabalham o problema na sua 

raiz, isto é, podendo ser resolvido em sua origem, pois somente dessa maneira a 

solução poderá ser efetiva. Nessa linha de pensamento, nos apoiamos em Bernardes 

que afirma: 

 
É senso comum que a gestão documental se inicia na produção dos 
documentos. Entretanto, antes mesmo da produção do documento, 
de seu registro ou captura pelos protocolos, a gestão documental 
começa na análise de contexto, na Identificação de funções e 
atividades responsáveis pela produção de documentos e de 
procedimentos administrativos que orientam sua forma de 
constituição (BERNARDES, 2015, p.176). 

 

 

Assim, entendemos que, ao iniciarmos o desenvolvimento de programas de 

gestão de documentos pelo estudo da produção de documentos, teremos melhorias 

na eficiência desse processo nas organizações e, na perspectiva de uma empresa de 

logística de petróleo e derivados, promoveremos a racionalização da produção de 

documentos técnicos de engenharia. Afinal, sem essa documentação, todas as 

atividades técnicas e operacionais podem ser comprometidas, pois a eficiência, 
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eficácia, qualidade, e, sobretudo, o atendimento aos requisitos legais que regulam o 

funcionamento de uma empresa desta natureza, depende, fundamentalmente, dos 

documentos técnicos atualizados e prontamente acessíveis. 

Assim, numa empresa de logística de petróleo e derivados como a Transpetro,  

subsidiária integral da Petróleo Brasileiro S.A - Petrobras, criada em 12 de junho de 

1998, por determinação da Lei nº 9.478 de 06 de agosto de 1997 “[...] com  atribuições 

específicas de operar e construir seus dutos, terminais marítimos e embarcações para 

transporte de petróleo, seus derivados e gás natural, [...]” (BRASIL, 1997), a produção 

de documentos técnicos de engenharia é intensa e, na maioria das vezes, complexa.  

Esta complexidade normalmente ocorre devido à necessidade de registrar 

quais ações foram tomadas para atender as exigências definidas pelos órgãos 

regulatórios, ou ainda, que atividades definidas em especificações técnicas durante a 

construção, operação, manutenção e inspeção das instalações, foram realizadas.  

Além de tais exigências, as atividades registradas nesses documentos, em sua 

maioria, são atribuídas por lei e visam garantir que a segurança operacional, a 

integridade das pessoas, dos equipamentos e do meio ambiente, seja respeitada, e 

que os clientes da empresa recebam o produto nas especificações, qualidade e 

quantidade definidas em contrato. 

Nesse sentido, todas as atividades devem ser criteriosamente realizadas de 

maneira padronizada e, para tanto, é necessário que sejam registradas nos 

documentos técnicos de engenharia. Entretanto, percebe-se que existe pouco ou 

nenhum estudo acerca dos documentos técnicos de engenharia, sua organização, 

tratamento e gerenciamento conforme metodologias arquivísticas. Nesta linha de 

pensamento, objetiva-se nesse artigo realizar um contraponto entre o documento de 

arquivo e o documento técnico de engenharia, a partir do contexto de produção deste 

documento na Transpetro. 

 

2 DOCUMENTOS DE ARQUIVO E DOCUMENTOS TÉCNICOS DE ENGENHARIA 

 

Para introduzir o documento técnico de engenharia no campo teórico dos 

arquivos, foi necessário realizar um cotejo entre os conceitos de documento, 

documento de arquivo e documento técnico de engenharia, de modo a propiciar o 

melhor entendimento dos processos e dos requisitos de produção e de formação do 
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arquivo técnico de engenharia, bem como delimitar nossa compreensão sobre o 

significado e as características deste documento no contexto arquivístico. 

Para realizar esse cotejo, avaliamos ser importante iniciar apresentando o 

conceito de documento a partir da afirmativa de Briet (1951 apud RONDINELLI, 2013, 

p.31), que entende os documentos como “toda base do conhecimento fixado 

materialmente e suscetível de ser utilizado para consulta, estudo ou prova”. 

Ainda sobre o conceito de documento, o Arquivo Nacional do Brasil define 

como 

toda informação registrada em um suporte material, suscetível de ser 
utilizada para consulta, estudo, prova e pesquisa, pois comprovam 
fatos, fenômenos, formas de vida e pensamentos do homem numa 
determinada época ou lugar. Todo documento é uma fonte de 
informação como, por exemplo: o livro, a revista, o jornal, o 
manuscrito, a fotografia, o selo, a medalha, o filme, o disco, a fita 
magnética (BRASIL, 1993, p.11). 
 

 
Já documentos de arquivo são aqueles que possuem a capacidade de fixar e 

explicitar o conhecimento do homem, assim como qualquer outro, possui “a função 

primeira de informar” (MEYRIAT, apud RONDINELLI, 2013, p.48), e, 

fundamentalmente, registrar uma ação. Nesta perspectiva, entendemos que o 

documento técnico de engenharia também possui a função de informar e, assim como 

todo documento de arquivo, serve como um “testemunho da atividade do homem, 

fixado num suporte perdurável”, sendo este o objetivo do documento de arquivo, de 

acordo com Vicenta Cortéz Alonso (1987, p.57 apud RONDINELLI, 2013, p.46).  

Na esteira do pensamento de Rondinelli (2013) acerca dos conceitos de 

documento e documento de arquivo, podemos ressaltar que na vida moderna, em 

virtude das burocracias impostas pela sociedade contemporânea, o homem, que atua 

nos mais diversos domínios do conhecimento, para desenvolver suas funções 

necessita “emitir ou receber uma grande quantidade de informações, registradas em 

suporte material, criando assim os documentos de arquivo” (BRASIL, 1993, p.11). 

Essa realidade é presente também no dia a dia dos profissionais de engenharia e das 

empresas da área de logística de petróleo e derivados, pois suas atividades são 

complexas, extremamente controladas e, portanto, necessitam ser registradas em 

documentos técnicos de engenharia, que em nossa concepção podem ser 

qualificados como documentos de arquivo. 
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Tal afirmação se justifica porque 

 
Um documento dito como pertencente à classe dos arquivos é aquele 
elaborado ou usado no curso de uma transação administrativa ou 
executiva (pública ou privada) da qual tomou parte e 
subsequentemente preservado sob sua custódia e para sua própria 
informação pela pessoa ou pessoas responsáveis por aquela 
transação e seus legítimos sucessores (JENKINSON, 1922 apud 
RONDINELLI, 2013, p.152). 
 
 

Ao concebermos que documentos de arquivo são aqueles produzidos e 

utilizados no curso de uma transação administrativa ou executiva, chamamos a 

atenção para o fato de que os documentos técnicos de engenharia também são 

produzidos para atender a essas funções, acrescida de uma principal, qual seja, a de 

atender às necessidades técnicas e operacionais das indústrias, de um modo geral, e 

das empresas de desenvolvimento de projetos de engenharia. 

Prosseguindo com o cotejamento, nos apoiamos no conceito de documento de 

arquivo proposto por Duranti (2005, p.7), que o reconhece como “qualquer documento 

criado (produzido ou recebido e acumulado para ação ou referência) por uma pessoa 

física ou jurídica, ao longo de uma atividade prática, como instrumento e subproduto 

dessa atividade”. Ou seja, é aquele gerado como registro de uma ação para servir 

como fonte de prova de uma função ou atividade. No caso dos documentos técnicos 

de engenharia, estes servem como referência e como registro da execução de uma 

obra, isto é, registro de uma função ou atividade.  

Já de acordo com Rodrigues (2010, p.177), o “documento de arquivo é 

produzido de forma involuntária, naturalmente, no sentido de necessário para o 

funcionamento do sistema jurídico, pois é criado no decurso de uma atividade”. 

Fazendo uma analogia com o documento técnico de engenharia, é possível dizer que 

este também nasce como registro de uma ação e em virtude do desenvolvimento de 

uma atividade e como prova dela, possuindo, por conseguinte, em sua gênese, “as 

duas características do documento de arquivo, a de ser prova e a de ser 

informação/testemunho” (BELLOTTO, 2014, p.329). Da mesma maneira, o documento 

técnico de engenharia é produzido de forma involuntária para atender a um sistema 

regulatório, legal, técnico ou comercial, sendo também criado no decurso de uma 

atividade e, finalmente, como registro de uma atividade, testemunho de uma ação ou 

cumprimento de uma função que lhe foi atribuída. Tais análises corroboram com 
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nossa afirmação de que o documento técnico de engenharia pode ser considerado um 

documento de natureza arquivística, pois estes são 

 
produzidos e/ou recebidos por uma pessoa física ou jurídica, pública 
ou privada, no exercício de suas atividades, constituem elementos de 
prova ou de informação. Formam um conjunto orgânico, refletindo as 
atividades a que se vinculam, expressando os atos de seus produtores 
no exercício de suas funções. Assim, a razão de sua origem ou a 
função pela qual são produzidos é que determina a sua condição de 
documento de arquivo e não a natureza do suporte ou formato 
(BRASIL, 1993, p.11). 
 

 
Dito isto, entendemos que o documento técnico de engenharia também serve 

como registro de ações, ou seja, como prova de realização de uma atividade técnica 

ou operacional dentro de organizações que desenvolvem atividades relacionadas à 

área de Engenharia, pois tal como os documentos de arquivo,  

 
são escritos com linguagem de natureza jurídica [técnica], mas 
acompanhados de outras mensagens simbólicas muito importantes, 
redigidos com o fim de fixar e fazer constar/acontecer atos e fatos que 
respondem as atuações sujeitas à jurisdição administrativa [técnica 
operacional], e o de ser um veículo importante na comunicação entre 
órgãos, funcionários e cidadãos (BELLOTTO, 2014, p.331, acréscimos 
nosso). 
 

 
Os documentos técnicos de Engenharia são produzidos por profissionais 

habilitados para exercer a atividade que está sendo registrada no documento, 

conforme definido na Lei Nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, do Conselho Federal 

de Engenharia, que regula o exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto e 

Engenheiro-Agrônomo, e dá outras providências. Em seu art. 70, a Lei confere ao 

engenheiro e arquitetos a atribuição de realizar a produção técnica especializada, que 

consiste na elaboração de estudos, plantas, projetos, laudos, trabalhos gráficos, 

especificações, orçamentos, pareceres, laudos e qualquer outro tipo de documento 

que registra as atividades da Engenharia. E ainda, para reconhecermos os 

documentos técnicos de engenharia como documentos de arquivo, aqueles devem 

seguir o que determina os artigos 130, 140 e 150 da lei supracitada, que coloca: 

 
Os estudos, plantas, projetos, laudos e qualquer outro trabalho de 
engenharia, de arquitetura e de agronomia, quer público, quer 
particular, somente poderão ser submetidos ao julgamento das 
autoridades competentes e só terão valor jurídico quando seus autores 
forem profissionais habilitados de acordo com esta lei. Nos trabalhos 
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gráficos, especificações, orçamentos, pareceres, laudos e atos 
judiciais ou administrativos, é obrigatória além da assinatura, 
precedida do nome da empresa, sociedade, instituição ou firma a que 
interessarem, a menção explícita do título do profissional que os 
subscrever e do número da carteira [funcional]. São nulos de pleno 
direito os contratos referentes a qualquer ramo da engenharia, 
arquitetura ou da agronomia, inclusive a elaboração de projeto, 
direção ou execução de obras, quando firmados por entidade pública 
ou particular com pessoa física ou jurídica não legalmente habilitada a 
praticar a atividade nos termos desta lei (BRASIL, 1966). 
 

 
Portanto, o documento técnico de engenharia, assim como o documento de 

arquivo, é “concebido, estruturado e produzido regularmente sob normas precisas por 

órgãos administrativos encarnados em funcionários (autoridades delegadas) que 

declaram e materializam atos e fatos” (BELLOTTO, 2014, p.331).  Ademais, todos os 

documentos técnicos de engenharia são produzidos dentro de um contexto técnico, 

legal ou administrativo. Possuem, portanto, uma coerência lógica e orgânica e estão 

vinculados a outros de um mesmo conjunto.  

E finalmente, reputamos que se os documentos são 

 
produzidos no curso de uma atividade intencional e organizada, se 
foram criados durante o processo de cumprimento de algum negócio 
administrativo, legal, ou outro objetivo social, então desfrutam de um 
potencial de qualidade arquivística (SCHELLENBERG, 1956, p.13 
apud RONDINELLI, 2013, p.157). 
 

 
Dito isto, entendemos que os documentos técnicos de engenharia podem ser 

caracterizados como documentos de arquivo e, nesse sentido, devem receber o 

mesmo tratamento destes últimos, tendo em vista que o documento técnico de 

engenharia, como todo documento, tem por finalidade “[...] representar, reconstruir ou 

demonstrar um fenômeno físico ou intelectual” (BRIET, 1951 apud RONDINELLI, 

2013, p.32). Assim, para ratificarmos a conexão entre o conceito de documento de 

arquivo e o de documento técnico de engenharia, apoiamo-nos na fala de Vitoriano 

(2011, p.44), quando afirma que “documentos de arquivo são aqueles produzidos e 

acumulados por uma entidade, pública ou privada, no desempenho de suas 

atividades”. A autora, ao analisar que “este conceito traz implícito em seu enunciado a 

estreita relação existente entre o documento e o órgão produtor, mais precisamente a 

relação existente entre o documento como resultado da realização das funções desse 
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órgão”, nos permite, mais uma vez afirmar que documento técnico de engenharia é 

um documento de arquivo. 

Estes documentos, assim como outros, são essenciais para o desenvolvimento 

das atividades e ações dos engenheiros e dos demais profissionais que atuam em 

atividades técnicas de engenharia.  

Após este percurso, afirmamos que o documento técnico de engenharia é um 

“documento de arquivo” e, por conseguinte, necessita dos mesmos tratamentos que 

este último, ou seja, a partir de teorias e metodologias arquivísticas.  

 

3 DOCUMENTO TÉCNICO DE ENGENHARIA NA TRANSPETRO 

 

Os documentos técnicos de engenharia, segundo a Norma International 

Organization for Standardization ISO 29845 Technical product documentation - 

Document types, “são os tipos de documentos exigidos para a especificação de 

produtos, equipamentos e plantas em todos os níveis de complexidade, estes 

documentos referem-se a uma gama de tipos de documentos utilizados desde a fase 

conceitual até a entrega do produto, em todos os campos de engenharia” (ISO, 2011, 

p.7, tradução nossa).  

Para a norma ISO 10209 Technical product documentation – Vocabulary - 

Terms relating to technical drawings, product definition and related documentation, o 

documento técnico de engenharia é “o tipo de documento que possui a abrangência 

necessária para desenvolver as atividades técnicas” (ISO, 2012, p.83, tradução 

nossa). Inferimos que essa atividade técnica, mencionada na norma, é toda e 

qualquer atividade que envolve a execução de obras ou a prestação de quaisquer 

serviços profissionais referentes à Engenharia, à Arquitetura e à Agronomia, sujeito à 

Anotação de Responsabilidade Técnica 

– ART1, conforme determina a Lei nº 6.496, de 7 de Dezembro de 1977. 

                                                 
1 Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) - Documento regulamentado pela Lei nº 

6.496/77, que tem o objetivo de identificar o responsável técnico pela obra ou serviço, bem 
como documentar as principais características do empreendimento. Define o limite de 
responsabilidades, respondendo o profissional apenas pelas atividades técnicas que 
executou. Esse documento indica para a sociedade os responsáveis técnicos pela execução 
de obras ou prestação de quaisquer serviços profissionais referentes à área tecnológica, 
assim com as características do serviço contratado (BRASIL, 1977). 
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Toda empresa que tem como competências o armazenamento e transporte de 

petróleo e derivados, biocombustíveis e gás natural, para cumpri-las necessita 

construir e operar instalações (gasodutos, terminais). Contudo, essas atividades 

devem ser registradas em documentos técnicos de engenharia, de modo a comprovar 

as ações adotadas na elaboração de projetos e na execução de obras. 

Normalmente, esses documentos são produzidos durante as diversas fases do 

projeto, na construção e montagem, na manutenção e na operacionalização da 

instalação, servindo não só durante todo o clico de vida do projeto ou da instalação, 

como fonte de informação para descrever as funcionalidades, características e 

arquitetura de um equipamento técnico instalado ou da própria instalação operacional 

construída. Registram que o equipamento foi instalado conforme determinam as 

especificações técnicas, as condições ideais para execução de determinadas 

atividades operacionais, ou ainda a realização de manutenções ou inspeções 

periódicas dos equipamentos, conforme determinam os órgãos de fiscalização, etc. 

Em suma, o documento técnico de engenharia possui vários objetivos, porém 

um dos principais é “garantir que a instalação esteja sendo administrada de forma 

ideal, como foi especificada pelo fabricante” (KOUKIAS; KIRITSIS, 2015 tradução 

nossa), ou seja, serve como instrumento de registro das atividades desenvolvidas 

pelas áreas de engenharia da Companhia, visando assegurar não somente as 

condições de operação, mas, sobretudo, resguardar a segurança das pessoas, 

equipamentos e o meio ambiente. 

Além dos aspectos técnicos citados anteriormente, as empresas de logística de 

petróleo e derivados precisam cumprir com obrigações administrativas, jurídicas, 

contábeis, comerciais, e, para tanto, um arcabouço de documentos de arquivo é 

produzido, sendo que eles “podem tanto resultar num registro de uma determinada 

ação, como também registrar ações que provocam outras ações” (BELLOTTO, 2014, 

p.331). 

Estas atividades normalmente empreendidas por essas empresas, têm como 

principal motivador o cumprimento de suas funções, que sofrem intensa fiscalização 

de agências reguladoras. No Brasil, as principais são: a Agência Nacional do Petróleo 

(ANP), Agência Nacional dos Transportes Terrestres (ANTT), Agência Nacional de 

Transportes Aquaviários – ANTAQ, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, entre outras. 
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Essas agências reguladoras exigem uma série de documentos que comprovam 

a legalidade e conformidade técnica das ações realizadas pelas empresas de logística 

de petróleo e derivados. Requisitam também que seja registrada a regularidade com 

que determinadas atividades são realizadas, por exemplo, quando e com que 

periodicidade foi executada a inspeção do duto para identificar corrosões, quando foi 

feita manutenção preventiva para troca de equipamentos operacionais que possuem 

grande potencial de desgaste durante a operação, etc. 

Assim, para todas atividades reguladas, como é o caso das citadas 

anteriormente, a Companhia 

 
tem obrigações específicas com os órgãos reguladores. Do ponto de 
vista da produção documental, há três grandes conjuntos de 
documentos que serão necessários, tanto na fiscalização ambiental 
quanto nas questões regulatórias. Inicialmente, há uma parcela de 
documentos exigidos pela fiscalização dos órgãos, relativos ao 
controle da operação da empresa ou da entidade e 
acompanhamento das ações realizadas. Caso sejam encontradas 
irregularidades, ou quando a própria atividade propicia situações 
inadequadas, são elaborados termos de ajustamento de conduta, 
que visam possibilitar o ajuste de procedimento da organização nos 
termos da legislação vigente. Esse acordo jurídico dá origem a uma 
série de ações de ordem técnica, como a realização de projetos e a 
implantação de programas, seja para regularização das atividades 
fiscalizadas, ou como compensação ou reversão dos danos causados 
(VITORIANO, 2011, p.109, grifo nosso). 
 

 
Assim, a Transpetro, visando atender às demandas destes órgãos, necessita 

produzir uma série de documentos, sendo que estes servirão como registro e 

testemunho da realização e da regularidade com que determinadas atividades 

técnicas foram e são desenvolvidas.  

 

3.1 O contexto de produção do documento de engenharia na Transpetro 

 

Conhecer o contexto de produção dos documentos técnicos de engenharia se 

faz necessário pois, segundo Vitoriano (2011, p.109), ao “identificar o contexto de 

produção conseguimos demonstrar qual foi o elemento que promoveu a necessidade 

de produzir este documento”. Assim, para identificar esse contexto precisamos 

analisar os projetos de engenharia na Transpetro, principal momento de produção 

destes documentos.  
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Um projeto de engenharia é, conforme afirma o Guia PMBOK©2 , “um esforço 

temporário empreendido para criar um produto, serviço ou resultado exclusivo” 

(PMBOK GUIA, 2008, p.5). Esses projetos, ainda segundo o Guia PMBOK©,  

 
são um meio de organizar as atividades que não podem ser 
abordadas dentro dos limites operacionais normais da organização. 
Os projetos são, portanto, frequentemente utilizados como um meio de 
atingir um plano estratégico de uma organização, seja a equipe do 
projeto formada por funcionários da organização ou um prestador de 
serviços contratado (PMBOK GUIA, 2008, p.7). 
 
 

Normalmente um projeto possui um tempo determinado para começar e 

terminar, pois tem como finalidade construir novas instalações, efetuar melhorias em 

parte ou em uma toda instalação, desenvolver, adquirir e implantar sistemas, dentre 

outras.  

Visando uma gestão eficiente, o Guia PMBOK© estrutura os projetos de 

engenharia em fases e essa estruturação é conhecida como Gerenciamento de 

Projetos, que significa 

 
a aplicação de conhecimento, habilidades, ferramentas e técnicas às 
atividades do projeto a fim de atender aos seus requisitos. O 
gerenciamento de projetos é realizado através da aplicação e da 
integração dos seguintes processos de gerenciamento de projetos: 
iniciação, planejamento, execução, monitoramento e controle, e 
encerramento (Guia PMBOK©, 2008, p.8). 
 

 
Essa metodologia de estruturação do projeto, de acordo com Possi (2006), 

 
se constitui num instrumento que fornece aos gestores uma 
compreensão do problema a ser tratado no projeto, define os critérios 
chaves, o contexto e a interação geral entre os diversos processos do 
gerenciamento de projetos, etc. (POSSI, 2006, p.8). 
 

 
Na indústria do petróleo, assim como no Sistema Petrobras, conforme afirmam 

Valle; Soares; Finocchio; Silva (2007, p.69), “os projetos são estruturados nas 

seguintes fases: Fase 1 – Identificação de oportunidade; Fase 2 – Projeto Conceitual; 

Fase 3 – Projeto Básico; Fase 4 – Execução; Fase 5 – Encerramento”, que 

                                                 
2 Guia PMBOK© - Do inglês Project Management Body of Knowledge Guide é um conjunto de 

práticas de gestão de projetos organizado pelo PMI - Project Management Institute é 
considerado a base do conhecimento sobre gestão de projetos por profissionais da área 
(PMBOK GUIA, 2008). 
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representam, de certa forma, a fase de iniciação, planejamento, execução, 

monitoramento e controle, e encerramento, recomendado pelo o Guia PMBOK©. 

Assim, todo projeto de Engenharia na indústria do petróleo tem início quando a 

empresa identifica uma oportunidade, Fase 1 – Identificação de oportunidade. De 

acordo com a Sistemática Corporativa de Projetos de Investimento do Sistema 

Petrobras (2015),  

 
[...] Nessa Fase, a Área de Negócio, ao identificar uma oportunidade 
de investimento, avalia o seu alinhamento com as estratégias e 
objetivos corporativos, bem como as incertezas e o retorno potencial 
do projeto e elabora uma análise qualitativa dos riscos associados 
(PETROBRAS, 2015, p.13). 
 

 
É nesta fase que são produzidos os primeiros documentos do projeto, dentre 

eles o Termo de Referência do Projeto (Project Charter), documento que autoriza 

formalmente o início deste. O referido documento possui os requisitos mínimos que 

permitem ao gestor avaliar a viabilidade técnica, econômica e operacional do projeto, 

para então iniciar os trabalhos da Fase II – Projeto Conceitual. Esses requisitos, 

conforme determina a Sistemática Corporativa de Projetos de Investimento do 

Sistema Petrobras, são: informações sobre o alinhamento do projeto ao Plano 

Estratégico e aos objetivos Corporativos; justificativa, objetivos, o escopo, premissas, 

restrições, indicação do responsável, etc. (PETROBRAS, 2015). 

É no escopo do projeto que é apresentada a descrição preliminar do projeto, ou 

seja, as informações técnicas sobre este. São essas informações que fornecem 

subsídios para a elaboração dos documentos técnicos de engenharia da fase seguinte 

do projeto. 

De tal modo, ao ser finalizada esta fase preliminar e sendo tomada a decisão 

pela continuidade do projeto, inicia-se uma nova, a Fase 2 – Projeto Conceitual, que é 

a validação da ideia apresentada anteriormente. 

Neste momento é realizado um estudo mais acurado do projeto que visa, entre 

outras coisas, identificar potenciais riscos, impactos, interferências daquela obra ou 

melhoria nas demais instalações da companhia, etc. Nesta fase é produzido o Termo 

de Referenciado Projeto (TRP), considerado o desdobramento do Escopo do Projeto, 

além de uma série de documentos, dentre eles; a Planta de arranjo preliminar; 

Fluxograma preliminar de processo; Lista e dimensionamento preliminar de 
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equipamentos; Estimativa de consumo de utilidades; Cronograma financeiro; 

documentação para Solicitação de Licenças Ambientais, dentre outros.  

Ou seja, mediante a produção destes documentos é que são obtidas as 

informações necessárias para os gestores avaliarem a viabilidade técnica, econômica 

e operacional do projeto, e assim decidirem pela sua continuidade ou não. 

A cada fase aprovada, passa-se para as fases seguintes, que consistem no 

maior detalhamento do projeto, onde é gerado um conjunto de informações 

necessárias para a caracterização da obra/serviços a serem executados na 

construção e montagem (C&M). Finda essa fase de construção e montagem, iniciam-

se os testes de aceitação e acondicionamento das instalações, até chegar na fase de 

encerramento do projeto, que é concretizada com a entrega da instalação para a área 

que vai realizar todas as etapas para a entrada da instalação em operação. 

Como pode ser visto, à medida que as fases do projeto vão avançando, a 

complexidade das atividades, as exigências e obrigações legais aumentam e a 

quantidade de documentos produzidos também. Enquanto na fase de identificação de 

oportunidades e de projeto conceitual pode ser elaborado apenas um documento, na 

fase de projeto básico, dependendo do tamanho do projeto, podem ser elaborados 

centenas de documentos técnicos de engenharia. Na fase seguinte, Projeto Executivo, 

alguns destes documentos são revisados para um maior detalhamento do projeto e 

outros tantos são produzidos, aumentando significativamente o volume de 

documentos. Essa produção ou revisão de documentos é constante durante a 

execução do projeto até a finalização da obra, que culmina com entrega da instalação 

construída. 

Entretanto, esta etapa do projeto não consiste apenas na entrega da instalação 

construída ou equipamento instalado, faz parte desta etapa a entrega da  

 
documentação as-built que consiste em cópias dos desenhos 
revisados com os elementos do produto, representando as diferenças 
entre os requisitos de projeto e a configuração real de construção do 
equipamento ou instalação conforme construído. Os documentos 
assim produzidos devem ser assinados e certificados representando a 
configuração real (CLOUD, 1998, p.164 tradução e adaptação nossa). 
 

 
Portanto, essa entrega de documentos contém, além da documentação as built, 

o conjunto de documentos que atestam a realização do projeto, o atendimento das 

obrigações legais, ambientais, sociais e representam a instalação conforme ela foi 
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construída. Este conjunto de documentos, na Transpetro (2017, p.6), é denominado 

como data-book, que consistem em um 

 
Conjunto de documentos técnicos suportados em papel ou na forma 
eletrônica que refletem [...] as características de um determinado 
empreendimento, equipamento ou projeto organizado por volumes e 
separado por seções e subseções. Seu conteúdo abrange 
documentos de projetos, equipamentos, registros de construção e 
montagem, assim como os manuais de operação que refletem o 
estado no qual foram entregues as novas instalações, equipamentos 
ou projetos (TRANSPETRO, 2017, p.6). 
 

 
De tal modo, esses documentos são o que nos permitem não só conhecer, mas 

também registrar as funções e as atividades desenvolvidas durante a construção e a 

operação dessas instalações. Portanto, esse conjunto de documentos serve de prova 

de ações e testemunho de que a empresa cumpriu com as especificações técnicas 

relacionadas aos requisitos de construção, operação, manutenção, inspeção e 

segurança e as determinações dos órgãos reguladores e fiscalizadores. São esses 

documentos que apoiam a execução das atividades técnicas e operacionais, seja 

durante a inspeção, manutenção, operação, ou mesmo para a realização de novos 

projetos de implementação de melhorias ou de correções dessas instalações 

operacionais construídas.  

 

4 CONCLUSÕES 

 

Estudar o contexto de produção e as funções de qualquer documento de 

arquivo requer, conforme afirma Bellotto (2014, p.329) que seja “realizada uma 

decodificação da gênese, função, informação e testemunho deste documento, 

concebendo que a função primária dele é ser prova”. Essa afirmativa de Heloisa 

Bellotto corrobora com a nossa iniciativa de refletir acerca do documento técnico 

engenharia, pois ao reconhecê-lo como um documento de arquivo, entendemos que 

ele deve receber todo o tratamento arquivístico comum a qualquer documento de 

arquivo. Afinal, toda produção de documentos técnicos de engenharia tem como 

objetivo apoiar e, sobretudo, registrar as atividades técnicas desenvolvidas durante o 

ciclo de vida de uma instalação operacional ou equipamento, pois são esses 

documentos que atestam a realização dessas atividades, caracterizando-os, assim, 

como um documento de arquivo. 
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Deste modo, com a inserção dos documentos técnicos de engenharia no 

contexto arquivístico, esperamos contribuir com a produção de conhecimento que 

privilegie o tratamento dos documentos técnicos de engenharia, uma vez que a maior 

parte dos trabalhos acadêmicos da Arquivologia, se dedica aos documentos que 

possuem caráter histórico ou administrativo, como por exemplo, documentos de 

arquivo pessoal, documentos de arquivos jurídicos, contábeis, financeiros, etc.  

Assim, almejamos iniciar uma profícua discussão sobre o tratamento e a gestão 

de documentos técnicos de engenharia, não só no meio acadêmico, mas também em 

toda Petrobras e nas empresas que prestam serviços para a Transpetro.  

Isso se justifica porque reconhecemos que a gestão dos documentos técnicos 

de engenharia em curso na Transpetro, não é fundamentalmente uma gestão de 

documentos, pois não possuímos os instrumentos necessários para realizar a 

classificação e avaliação desses documentos, atividades imprescindíveis em um 

programa de gestão de documentos de arquivo. Além disso, com as práticas atuais 

não se consegue realizar o controle e a racionalização da produção desses 

documentos. 

Portanto, temos necessidade de uma maior compreensão dos fundamentos 

teóricos da Arquivologia, tendo em vista que estes poderão nos auxiliar no 

planejamento e controle da produção documental e no desenvolvimento de 

procedimentos e instrumentos de gestão de documentos, (Plano de Classificação3, 

Manual de Tipologia Documental4, Tabela de Temporalidade5) necessários à 

implantação do Programa de Gestão Integrada de Documentos Técnicos de 

Engenharia da Transpetro, iniciado em 2014, mas que necessita dessa 

fundamentação para contribuir com sua efetivação. 

 

                                                 
3 Plano de classificação - Esquema de distribuição de documentos em classes, de acordo 

com métodos de arquivamento específicos, elaborado a partir do estudo das estruturas e 
funções de uma instituição e da análise do arquivo por ela produzido. Expressão 
geralmente adotada em arquivos correntes. (BRASIL, 2011, p.133) 

4 Manual de Tipologia Documental – é o instrumento onde são registrados os dados de 
cada tipo de documento, após a realização dos procedimentos administrativos, 
informações que refletem o momento da sua produção até o momento em que os mesmos 
são destinados à eliminação ou ao recolhimento para preservação (RODRIGUES, 2002, 
p.36)  

5 Tabela de temporalidade - Instrumento de destinação, aprovado pela autoridade 
competente, que determina prazos e condições de guarda tendo em vista a transferência, 
recolhimento, descarte ou eliminação de documentos (DIBRATE, 2005, p.150) 
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Finalmente, cremos que a pesquisa realizada se faz necessária não apenas por 

apoiar a resolução dos problemas de gestão de documentos na Transpetro, como 

também possa ser inspiradora para os profissionais que trabalham com a gestão de 

documentos técnicos de engenharia, para que esses possam definir com maior 

precisão os critérios para gestão de documentos técnicos conforme metodologias 

arquivísticas, mas também conforme determina a ISO 11442 Technical product 

documentation — Document management, que define os critérios produção, revisão, 

fases de arquivamento e tempo de guarda. 
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